
 
EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO N. 019/2015 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2015 
Tipo de julgamento: menor preço por item 

 
O Município de Urânia SP, representado pelo Prefeito Municipal 
Francisco Airton Saracuza, no uso de suas atribuições legais, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando o 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2015 do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, a ser 
processado e julgado pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados 
pela Portaria nº 338/2014, em conformidade com as disposições da Lei 
n.º 10.520/2002, subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 com as 
posteriores alterações, Lei Complementar 123/2006 e nº 147/2014 bem 
como as condições estabelecidas no presente Edital. 
 
1. LOCAL, DATA E HORA.  

1.1. A sessão pública será realizada na sala de Reuniões, sito na 

Avenida Brasil, 390, Centro, neste Município, no dia 14 de Maio de 

2015, com início às 09h00min, horário de Brasília - DF.   

 
1.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que 
impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o 
evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 
subseqüente, no mesmo horário, independentemente de nova 
comunicação. 
 
2. OBJETO: Conforme descrito no termo de referência. 
 
 
3. IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
3.1 Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências 
ou impugnar os termos do presente edital por irregularidade, 
protocolando pedido até 3 (três) dias úteis antes da data fixada 
para a realização do Pregão, no Protocolo da Prefeitura Municipal de 
Urânia, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 
vinte quatro horas.  
 
3.2 Decairá do direito de impugnar o presente edital o proponente 
que não apontar as falhas ou irregularidades, supostamente 
existentes no edital, até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a 
data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do 
suposto vício não suspenderá o curso do certame. 
 
3.3 A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a 
impedirá de participar do processo licitatório, ao menos até o 
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição, 
contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório. 
 



 
4- PARTICIPAÇÃO 
4.1 Poderão participar da licitação exclusivamente microempresas e 
empresas de pequeno porte (conforme artigo 48, I da Lei Complementar 
147/2014).  
 
4.1.1 As licitantes deverão apresentar declaração firmada por 
contador ou Certidão expedida pela Junta Comercial da sede da 
licitante, de que se enquadra como microempresa ou empresa de 
pequeno porte e é beneficiária da Lei Complementar 147/2014. Sob 
pena de inabilitação. 
 
4.2 Não será admitida a participação de empresas que estejam com o 
direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, 
ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas, bem como se 
encontre em regime de concordata ou em processo de falência, sob 
concurso de credores, liquidação, dissolução, etc. 
 
4.3 A participação nesta licitação significará a aceitação plena e 
irrestrita dos termos do presente edital e de seus anexos. 
 
5- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO PARA PESSOAS JURÍDICAS: 
5.1 As empresas interessadas, através de seus representantes legais, 
poderão credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio, 
junto ao Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio, às 09h00min, do dia 14 de 
maio de 2015, que, devidamente identificados e credenciados por meio 
legal, serão os únicos admitidos a intervir no procedimento 
licitatório. 
 
5.2 A documentação referente ao credenciamento deverá ser 
apresentada fora dos envelopes das propostas e da habilitação. 
 
5.3 O credenciamento far-se-á por meio de Instrumento público ou 
particular de procuração, este com a firma do outorgante devidamente 
reconhecida, em que conste o nome da empresa, bem como de todas as 
pessoas com poderes para a outorga da procuração, e, também, o nome 
do outorgado, constando a indicação de amplos poderes para 
formulação de ofertas e lances de preços e para praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame em nome do proponente ou, sendo 
sócio, dirigente, proprietário ou assemelhado, deverá apresentar 
cópia do Estatuto, Contrato Social ou Declaração de Firma 
Individual, no qual estejam expressos seus poderes. 
 
5.4 Nos casos de credenciamento por Instrumento de Procuração ou 
pelo Termo de Credenciamento, os referidos documentos deverão ser 
acompanhados do ato de investidura do outorgante como dirigente da 
empresa. 
 
5.5 Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma 
pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da 



 
empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os 
fins deste procedimento licitatório. 
 
5.6 É obrigatória a apresentação do documento de identidade. 
 
5.7 Para exercer os direitos, ofertar lances e/ou manifestar 
intenção de recorrer, é obrigatória a presença do licitante ou de 
seu representante em todas as sessões públicas referentes à 
licitação. 
 
5.8 As licitantes deverão apresentar ao Pregoeiro. Declaração, em 
separado dos envelopes, dando ciência de que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação, em conformidade com o inciso VII do Art. 
4º da Lei Federal nº 10.520/2002.Sob pena de inabilitação. 
 
5.9 Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte, Declaração 
de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício da 
preferência prevista na Lei Complementar nº. 123/06, e alteração Lei 
Complementar nº. 147/14, que deverá ser feita de acordo com o modelo 
estabelecido no Anexo VIII deste Edital, e apresentada no 
credenciamento. 
 
6- DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
6.1 No dia, hora e local mencionado no preâmbulo deste Edital, na 
presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública 
do Pregão, o Pregoeiro, inicialmente, receberá o CREDENCIAMENTO e os 
envelopes nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS e nº 02 - DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 
 
6.2 Uma vez encerrada a conferência do CREDENCIAMENTO, não será 
aceita a participação de nenhum licitante retardatário. 
 
6.3 O Pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados, os 
quais deverão comprovar por meio de instrumento próprio, poderes 
para formulação de ofertas e lances verbais e para a prática dos 
demais atos do certame. 
 
7- DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
7.1 A PROPOSTA DE PREÇOS – Envelope nº 1  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº 019/2015 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2015 
ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 
CNPJ:  
 
 



 
7.2. O envelope nº 01 (Proposta) deverá conter a proposta comercial. 
O licitante deverá apresentar, obrigatoriamente, a proposta em via 
impressa, com a indicação de todas as especificações mínimas 
solicitadas (Nome Comercial/Marca, Valor Unitário, Valor Total). 
Serão aceitas proposta com no máximo 04 (quatro) casas decimais. As 
propostas que não contiverem tais informações serão desclassificadas 
de imediato. 
 
7.2.1. Não serão consideradas as propostas impressas: 

a) apresentadas após a abertura dos trabalhos; 
b) manuscritas ou conterem emendas, rasuras e/ou entrelinhas nos 

preços; 
c) que apresentarem preços acima dos praticados no mercado 

regional; 
d) que não se ajustem às condições deste edital. 

 
 
7.2.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos além do lucro, 
todas as despesas e custos referentes à venda dos produtos, 
inclusive impostos, taxas e contribuições, embalagens, fretes e 
seguros necessários à(s) entrega(s) do objeto desta licitação. 
 
7.2.4. A proposta deverá ser redigida em Língua Portuguesa e não 
poderá apresentar emendas, rasuras ou entrelinhas. 
 
7.2.5. Os documentos apresentados deverão conter, obrigatoriamente, 
a indicação do número e o destaque do item a que se referem. 
 
7.2.6. A proposta impressa deverá conter, obrigatoriamente, a 
assinatura do responsável pela empresa, com a indicação do número do 
CNPJ. 
 
7.3. A inobservância de qualquer das condições acima descritas 
importará na desclassificação da proposta. 
 
7.4. O prazo de validade da proposta pelo prazo será de 60 
(sessenta) dias corridos, contados da data de recebimento da 
proposta (art. 64, §3º da Lei Federal 8666/93). 
 
 
8- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
8.1 Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos 
lances verbais e sucessivos, na forma dos itens subseqüentes, até a 
proclamação do vencedor.  
 
8.2 Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições 
definidas no subitem anterior, poderão os autores das melhores 



 
propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais 
e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 
escritas. 
 
8.3 No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos 
requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a 
apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos 
e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior 
preço, até a proclamação do vencedor. 
 
8.4 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for 
conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, 
sendo admitida a disputa para toda a ordem de classificação. 
 
8.5 É vedada a oferta de lances com vista ao empate. 
 
8.6 Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, 
sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no 
item 16 - DAS SANÇÕES PARA O INADIMPLEMENTO deste Edital.  
 
8.7 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo 
Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances 
verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, 
para efeito de ordenação das propostas.  
 
8.8 Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade 
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a 
contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor. 
 
8.9 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados 
pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em 
apresentar novos lances. 
 
8.10 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo 
com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a 
aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-o com os 
valores consignados no Termo de referência, decidindo, motivadamente, 
a respeito. 
 
8.11 A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços 
propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que 
apresentar a proposta de acordo com as especificações deste Edital, 
com o preço de mercado e ofertar o menor preço por item. 
 
8.12 Serão desclassificadas:   
 
a) as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto 
desta licitação; as que contiverem opções de preços alternativos; as 



 
que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, 
ou que se oponha a qualquer dispositivo legal vigente; 
 
b) as propostas que apresentarem preços manifestamente 
superestimados ou inexeqüíveis. 
 
8.13 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, 
vantagens não previstas no Edital. 
 
 
8.14 Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, 
contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes 
credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na 
ordem de classificação, da análise da documentação exigida para 
habilitação e dos recursos interpostos. 
 
8.15 A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, 
devendo toda e qualquer informação acerca do objeto ser esclarecida 
previamente junto ao Setor de Licitações deste Município. 
 
8.16 Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será 
marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar 
intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes. 
 
9- DA HABILITAÇÃO 
9.1 Para habilitação deverá a empresa vencedora apresentar no 
envelope nº 2 – Documentos de Habilitação abaixo discriminados, em 1 
(uma) via e em cópias autenticadas, obrigando-se o proponente a 
fornecer ao Pregoeiro os originais correspondentes em qualquer época 
que lhes forem solicitados. 
 
9.1.1 Não serão aceitos protocolos, documentos em cópia não 
autenticada, nem documentos com prazo de validade vencido. 
 
9.1.2 Os proponentes interessados na autenticação das cópias dos 
documentos, por funcionário da unidade que realiza a licitação, 
deverão solicitar a sua autenticação até às 09:00 horas do dia 
previsto para abertura dos envelopes. 
 
9.1.3 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no 
prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do 
documento, esta será de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ. 
 
9.1.4 Os documentos necessários a HABILITAÇÃO deverão ser 
apresentados em envelope indevassável, lacrado, contendo 
identificação do proponente na face externa e ainda os dizeres: 
 
 



 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº 019/2015 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2015 
ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 
CNPJ:  
 
9.2 Para fins de habilitação neste Pregão, os proponentes deverão 
apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 2, a seguinte documentação: 
 
9.2.1 Documentos relativos à habilitação jurídica: 
 
a) Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de 
sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus 
administradores; 
 
b) Declaração de Firma Individual e cópia da Cédula de Identidade, 
no caso de empresa individual; 
 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
 
d) Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional 
20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos 
menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, 
salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos; 
 
e) As licitantes deverão apresentar declaração firmada por contador 
ou Certidão expedida pela Junta Comercial da sede da licitante, de 
que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte e é 
beneficiária da Lei Complementar 147/2014. Sob pena de inabilitação. 
 
 
9.2.2 Documentos relativos à Regularidade Fiscal: 
 
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ), com CNAE compatível com o objeto licitado; 
 
b) Alvará de Funcionamento da Empresa com atividade compatível com o 
objeto licitado; 
 
c) Certidão Negativa Municipal do domicílio ou sede do proponente; 
 
d) Certidão Negativa Estadual do domicílio ou sede do proponente; 
 



 
e) Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a 
Dívida Ativa da União, do domicílio ou sede do proponente; ou nova 
certidão unificada referente a tributos federais. 
 
f) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
 
g) Certidão Negativa de Débito fornecida pelo Instituto Nacional de 
Seguridade Social - INSS; ou nova certidão unificada referente a 
tributos federais. 
  
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) perante a 
Justiça do Trabalho. 
 
 
10. Os documentos constantes dos itens anteriores, relativos à 
habilitação, poderão ser apresentados através de cópia autenticada 
em cartório, por profissional da Comissão de Licitações desta 
Prefeitura ou acompanhados de original, em exceção a documentos 
emitidos via internet. Estes serão conferidos pelos membros pela 
Comissão de Licitação. 
 
10.1 A microempresa, a empresa de pequeno porte, bem como a 
cooperativa que atender ao disposto na Lei 123/2006 que possuir 
restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, terá 
sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, 
que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis (Lei 
Complementar nº 147/2014), ao da sessão em que foi declarada como 
vencedora do certame. 
 
10.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma 
única vez por igual período, a critério da Administração, desde que 
seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 
transcurso do respectivo prazo. 
 
10.3 O benefício de que trata o item “10.1” não eximirá a 
microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da 
apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma 
restrição. 
 
10.4 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 
“10.1”, implicará na inabilitação do licitante, sem prejuízo das 
penalidades previstas na Lei 8.666/93.   
 
10.5 O envelope de documentação deste pregão que não for aberto 
ficará em poder do Pregoeiro pelo prazo de 10 (dez) dias, a partir da 
homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele 
período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do 
envelope. 



 
 
11.  DA GARANTIA  
11.1 O fornecedor garantirá a qualidade do produto pelo período de 
validade, atestado pelo produtor, a contar da data da entrega à 
CONTRATANTE, ressalvados os casos em que prazo maior seja 
estabelecido por lei, pelo próprio fornecedor ou por indicação nas 
condições específicas do objeto. Aos produtos que não constar a 
validade atestada pelo produtor, o fornecedor garantirá sua 
qualidade, no mínimo pelo período de até 12 (doze) meses à contar da 
data de entrega do produto. 
 
12. DA FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DO OBJETO 
12.1 O objeto será recebido provisoriamente, para conferência e 
fiscalização de sua qualidade e conformidade com a proposta da 
CONTRATADA e o presente Edital, podendo, o MUNICÍPIO, em seu 
exclusivo entendimento, determinar a realização de testes, ensaios e 
demais provas aptas a comprovar qualidade, resistência e obediência 
às normas técnicas oficiais, correndo o custo destes por conta da 
CONTRATADA. 
 
12.2 Só será recebido definitivamente o objeto que estiver de acordo 
com as especificações técnicas, superando a fase de fiscalização. 
Considera-se definitivamente recebido o objeto se, no prazo de 15 
(quinze) dias, inclusive, após o recebimento provisório, o MUNICÍPIO 
não houver se manifestado quanto à recusa do mesmo. 
 
12.3 O objeto retido na fiscalização será rejeitado e devolvido, 
correndo às expensas da CONTRATADA o custo das providências quanto à 
sua retirada e substituição em prazo fixado pelo  MUNICÍPIO, sendo 
que, no bem substituído, será realizada a mesma fiscalização 
prevista anteriormente. 
 
12.4 O uso pelo MUNICÍPIO de parte do objeto ou de sua totalidade 
antes de ocorrido o prazo para recebimento definitivo, por razões de 
seu exclusivo interesse e necessidade, não importará na assertiva de 
que o MUNICÍPIO efetuou o recebimento definitivo e nem exonerará a 
CONTRATADA das obrigações de reparar danos eventuais ocorridos pelo 
uso do referido objeto. 
 
12.5 A recusa do objeto no processo de fiscalização, ou o envio 
deste para análise, interrompe o prazo de pagamento, voltando a 
correr, em sua totalidade, a partir da data em que o mesmo for 
substituído ou tiver sido aprovado pelos testes realizados, 
ocorrendo tal interrupção tantas vezes quantas forem recusado o 
objeto no recebimento provisório e houver a necessidade de sua 
substituição. 
 
12.6 O recebimento definitivo não implica na falta de 
responsabilização da CONTRATADA pelos prejuízos que o objeto 



 
fornecido venha causar ao MUNICÍPIO, tendo em vista que os testes e 
demais provas são realizadas sobre amostras dos materiais e não 
possibilitam a certeza absoluta que todo o lote fornecido esteja em 
consonância com as normas técnicas oficiais. 
 
12.7 O MUNICÍPIO se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e 
outras providências mais adotar para perfeita execução do Contrato, 
arcando a CONTRATADA com todos os ônus decorrentes da atividade 
fiscalizadora do MUNICÍPIO. 
 
12.8 O recebimento pelo MUNICÍPIO, provisório ou definitivo do 
objeto, não exclui ou isenta a CONTRATADA da responsabilidade civil 
prevista no Código Civil Brasileiro, no Código de Defesa do 
Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo prazo 
e nas condições fixadas na lei. 
 
 
13- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a 
licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do 
certame. 
 
13.2 Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas 
subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de 
classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que 
atenda o Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, 
ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor. 
 
13.3 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o 
Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a 
oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de 
interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, 
imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso 
por parte do licitante. Constará na ata da Sessão a síntese dos 
motivos do recurso, o prazo para apresentar as razões do recurso, 
bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram 
intimados para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso 
no prazo de 03 (três) dias úteis, após o término do prazo da 
recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.  
 
13.4 Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, 
contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes 
credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na 
ordem de classificação, da análise da documentação exigida para 
habilitação e dos recursos interpostos. 
 
14- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 



 
 
14.1 Tendo a licitante manifestado motivadamente a intenção de 
recorrer na Sessão Pública do Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) 
dias úteis para apresentação das razões de recurso. 
  
14.2 As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública 
supracitada, terão o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentarem 
as contra-razões, que começará a correr do término do prazo da 
recorrente. 
 
14.3 A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de 
recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 
 
14.4 As razões e contra-razões do recurso deverão ser dirigidos ao 
Pregoeiro, em processos protocolados na Prefeitura de Urânia.  
 
14.5 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante 
importará a decadência do direito de recurso. 
 
15- PRAZO DE ENTREGA  
 
14.1 O objeto desta licitação deverá ser entregue em até 03 (três) 
dias. 
 
16- DO PAGAMENTO 
16.1 O pagamento será realizado em até 45 (quarenta e cinco) dias 
após o recebimento do objeto desta licitação. 
 
16.1.1 A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando o 
cumprimento do contrato estiver em total conformidade com as 
especificações exigidas pelo Município. 
 
16.1.2 A Nota Fiscal deverá ser emitida em moeda corrente do país, 
em 03 (três) vias, grafadas com dois dígitos após a vírgula. 
 
16.1.3 O CNPJ da contratada constante da NF deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. 
 
16.3 Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto 
pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe 
foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 
isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária.  
 
16.4 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser 
liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo 
descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
  
17- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  



 
 
 
17.1 A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
02 – PREFEITURA 
02.03.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
3.3.90.30.99 – OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 
08.244.0083.2013.0000 – MANUT. DO PROGRAMA PROTEÇÃO SOC. BÁSICA 
(CRIANÇA E ADOLESCENTE) 
FICHA 059 
 
18- DAS SANÇÕES PARA O INADIMPLEMENTO 
 
18.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela 
empresa vencedora ou não veracidade das informações prestadas, 
poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, 
sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 
18.1.1 Advertência: será aplicada em caso de infrações cometidas que 
prejudiquem a lisura do processo ou que venham a causar dano a 
Administração ou a terceiros; 
 
18.1.2 Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar 
com o Município, por período de até 2 (dois) anos ou enquanto 
perdurar os motivos da punição, nos seguintes casos: 
a) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para 
o certame e para o contrato; 
b) ensejar o retardamento da realização dos serviços; 
c) não mantiver a proposta, injustificadamente; 
d) falhar ou fraudar a execução do contrato; 
e) comportar-se de modo inidôneo; 
f) cometer fraude fiscal; 
g) pela prestação dos serviços desconforme com o especificado; 
h) pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste 
instrumento. 
 
§ 1º - Não se excluem da aplicação da sanção acima identificada 
casos aqui não exemplificados e que forem considerados motivo de 
penalização. 
 
18.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o 
Município, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição, ou 
até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa 
vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada; 
 
18.2 Aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.666/93. 
 
19- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 



 
 
19.1 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 
nos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
19.2 São de inteira e expressa responsabilidade do contratado todas 
as despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento das obrigações 
decorrentes deste Edital. 
 
19.4. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente ao 
contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do contrato. 
 
19.5. Não serão admitidas, sob quaisquer motivos, modificações ou 
substituições das propostas ou de quaisquer documentos. 
 
19.6. Fica assegurado ao Município de Urânia o direito de a qualquer 
tempo, antes da contratação, revogar a presente Licitação, por 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, suficiente para justificar o ato, sem que assista às 
licitantes direito à indenização. 
 
19.7. As licitantes que tiverem eventuais dúvidas na interpretação 
dos termos deste Edital serão atendidas durante o expediente da 
Prefeitura Municipal de Urânia, até 03 (três) dias úteis antes da 
data marcada para a abertura da Licitação, no Setor de Licitações, 
sito Avenida Brasil, 390 ou através do telefone (17) 3634-9020 Se 
referentes a condições específicas para atendimento das obrigações 
necessárias ao cumprimento de seu objeto, deverão ser solicitadas 
por escrito, no endereço indicado para recebimento das propostas, no 
máximo em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a 
abertura da Licitação.  
 
19.8. São anexos do presente Edital: 
ANEXO I – Termo de referência 
ANEXO II – Modelo Credenciamento 
 

Prefeitura Municipal de Urânia, 30 de Abril de 2015. 
 
 

Francisco Airton Saracuza 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 



 
 
ANEXO I – Termo de Referência 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2015 
 
 
Termo referência 
Item Produto Quantidade Unidade V. Unit V.Total 
1 ACEM – Carne Bovina  200 Kg   

2 
Achocolatado em pó pacote 
400g 

120 Pacote 
  

3 Açúcar Cristal pacote 5kg 120 Pacote   
4 Água Sanitária – 2 litro 80 Unidade   
5 Alho à granel 40 Kg   
6 Arroz Agulhinha pacote 5kg 256 Pacote   
7 Batata 120 Kg   
8 Bolacha Mabel 400g 120 Pacote   
9 Café Aporé 500g 160 Pacote   

10 
Carne Bovina Moída – carne 
de 2ª 

200 Kg 
  

11 Cebola 56 Kg   
12 Coco ralado 100g 96 Pacote   
13 Colorífico – pacote 500g 80 Pacote   
14 Coxa frango 200 Kg   
15 Creme de leite – 395g 160 Unidade   
16 Desinfetante Urca 2L 80 Unidade   

17 Detergente Minuano 500ml 120 Unidade   

18 
Extrato de Tomate elefante 
840g 

80 Unidade 
  

19 Farinha biju 500g 120 Pacote   
20 Farinha de trigo 1kg 192 Pacote   
21 Feijão 2kg 120 Pacote   
22 Fermento em Pó – 250g 80 Unidade   
23 Fósforo pacote com 10 40 Unidade   

24 Fubá Siamar 500g 120 Pacote   

25 
Goiabada Predilecta 1kg 
bloco 

48 Kg 
  

26 Lã de aço Urca 56 Unidade   

27 Leite cond. 395g 160 Unidade   
28 Leite utc desnatado 1 litro 160 Unidade   

29 Linguiça Toscana 200 Kg   

30 
Macarrão Basilar semolado 
500g 

280 Pacote 
  

31 Margarina Mesa 1kg 120 Pote   
32 Milho verde lata 200g 120 Unidade   
33 Mortadela 40 Kg   
34 Óleo de soja refinado 900ml 160 Unidade   
35 Orégano 10g 24 Pacote   

36 Ovo dúzia 120 Dúzias   

37 Papel alumínio Wide45cmX7,5m 40 Pacote   



 

38 
Papel higiênico Persona 
4X30m 

200 Pacote 
  

39 Papel Toalha pacote com 2 40 Pacote   

40 Sabão em barra 5X20g 40 Unidade   

41 Sabão pó Tixan1kg 80 Kg   

42 
Saco de lixo 100 litros – 
pacote 10 

80 Pacote 
  

43 Sal refinado União 1kg 24 Unidade   
44 Salsicha  pacote 5 kg 160 Pacote   
45 Sardinha lata – 250g 80 Unidade   
46 Sazon 60g 40 Pacote   
47 Vinagre vinho tinto 750ml 64 unidade   

 
 
1.1. No preço proposto deverá estar incluído o valor de frete para 
entrega do objeto no local designado pela Administração. 
1.2. A marca e as características técnicas dos produtos constante 
deste objeto são pré-requisitos mínimos que o licitante, 
obrigatoriamente, deverá cotar em sua proposta. 
2 – ENTREGA 
2.1. Local de entrega: Rua Terezina, Centro Urânia SP, telefone 17. 
3634-1591, falar com Eliana Alves Castelani, ou Avenida Aleixo 
Pigari, 644 – Urânia SP, telefone 17. 3634 1893, falar com Henrique 
Messias. 
2.2. Prazo para entrega: em até 03 dias após solicitação pelo 
responsável. 
• Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da sessão deste pregão. 
• Prazo de pagamento: O pagamento será efetuado a vista em até 45 
dias, após o recebimento definitivo de cada parcela do objeto, 
mediante emissão da Nota Fiscal e recebimento pela prefeitura 
municipal de Urânia para instrução e liquidação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
TERMO DE REFERENCIA  
Marcas de referência: Marcas descritas abaixo poderão ser similares e se 
diferentes destas deverão ser acompanhadas de laudo ou atestado, expedido 
por Instituto ou Órgão idôneo, demonstrando a qualidade com as marcas 
citadas como referência. (Acórdão TCU Plenário 2300/07), conforme segue: 
A empresa participante do certame deverá demonstrar, por meio de laudo 
expedido por laboratório ou instituto idôneo, o desempenho, qualidade e 
produtividade compatível com o produto similar ou equivalente à marca 
referência mencionada no edital. Lembrando que as marcas referencias não 
precisará apresentar folders, panfletos, laudos ou equivalente junto a 
proposta de preços.  
 
Obs 1: As informações sobre o produto deverão estar impressas na 
embalagem. 
Obs 2: Nas embalagens interna e externa devem constar o endereço e o CNPJ 
do fabricante. 
 
As marcas deverão ser conforme descrito abaixo, admitindo-se, similar, 
compatível ou equivalente, ou de melhor qualidade. Lembrando que não se 
exige as marcas descritas abaixo, mas que sejam de qualidade similar ou 
acima destes. 
 

 

Item Produto/Qualificação Mínima Quantidade Unidade 
Marcas 

Sugeridas 

1 Carne Bovina  200 Kg 
Carne de 1ª ou 

2ª 

2 
Achocolatado em pó pacote 
400g 

120 Pacote 
Muky/toddy/ 
cremoso 

3 Açúcar Cristal pacote 5kg 120 Pacote  

4 Água Sanitária – 2 litro 80 Unidade 
Klarinha/ 
brilhante 

5 Alho à granel 40 Kg  
6 Arroz Agulhinha pacote 5kg 256 Pacote Ecco/rosalito 
7 Batata 120 Kg  

8 Bolacha Mabel 400g 120 Pacote 
Mabel/marilan/ 

zabet 

9 Café Aporé 500g 160 Pacote 
Aporé/brasil/ 

xingu 

10 
Carne Bovina Moída – carne 
de 2ª 

200 Kg 
 

11 Cebola 56 Kg  
12 Coco ralado 100g 96 Pacote Sococo/ducoco 
13 Colorífico – pacote 500g 80 Pacote Siamar 

14 Coxa e sobre coxa frango 200 Kg 
Frango 

rico/confina 
15 Creme de leite – 395g 160 Unidade Nestle/lider 
16 Desinfetante Urca 2L 80 Unidade Urca/maranata 

17 Detergente Minuano 500ml 120 Unidade 
Minuano/ypê/ 

limpol 
18 Extrato de Tomate elefante 80 Unidade Elefante/quero/



 
840g fugini 

19 Farinha biju 500g 120 Pacote Biju/deusa/yoki 
20 Farinha de trigo 1kg 192 Pacote Nita/renata 

21 Feijão 2kg 120 Pacote 
Nobre/rosalito/

solito 
22 Fermento em Pó – 250g 80 Unidade Pó Royal 
23 Fósforo pacote com 10 40 Unidade Fiat lux 

24 Fubá Siamar 500g 120 Pacote Siamar/yoki 

25 
Goiabada Predilecta 1kg 
bloco 

48 Kg 
Predilecta 

26 Lã de aço Urca 56 Unidade 
Bombril/assolan

/urca 

27 Leite cond. 395g 160 Unidade 
Piracanjuba/ 

moça 

28 Leite utc desnatado 1 litro 160 Unidade 
Piracanjuba/ 

lider 

29 Linguiça Toscana 200 Kg 
Aurora/sadia/ 

seara 

30 
Macarrão Basilar semolado 
500g 

280 Pacote 
Basilar/galo 

31 Margarina 1kg 120 Pote 
Qualy/delicia/ 

doriana 
32 Milho verde lata 200g 120 Unidade Quero/fugini 
33 Mortadela 40 Kg Marba/perdigão 
34 Óleo de soja refinado 900ml 160 Unidade Coamo/soya/liza 
35 Orégano 10g 24 Pacote Siamar/kitano 

36 Ovo dúzia 120 Dúzias  

37 Papel alumínio Wide45cmX7,5m 40 Pacote wide 

38 
Papel higiênico Persona 
4X30m 

200 Pacote 
Personal/mili/ 

neve 
39 Papel Toalha pacote com 2 40 Pacote Scoth/stylus 

40 Sabão em barra 5X20g 40 Unidade Minuano/ypê 

41 Sabão pó Tixan1kg 80 Kg Tixan/omo/surf 

42 
Saco de lixo 100 litros – 
pacote 10 

80 Pacote 
Dular/pretão 

43 Sal refinado União 1kg 24 Unidade União/moc/cisne 

44 Salsicha pacote 5 kg 160 Pacote 
Aurora/sadia/ 

seara 

45 Sardinha lata – 250g 80 Unidade 
Coqueiro/gomes 

da costa 
46 Sazon 60g 40 Pacote  

47 Vinagre vinho tinto 750ml 64 unidade 
Castelo/ 
casqueiro/ 
saboroso 

 
 
 
 
 
 
 



 
 
ANEXO II 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2015 
 
                       MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 
 
__________________________________________, inscrita no CNPJ sob nº 
__________________, sediada na ___________________, neste ato 
representada pelo (a) Sr (a) __________________________, portador da 
cédula de identidade nº _______________________, residente e 
domiciliado na _____________________, inscrito no CPF sob nº 
_________________, detentor de amplos poderes para nomeação de 
representante para que lhe faça as vezes para fins licitatórios, 
confere-os à ______________________________, portador da cédula de 
identidade nº _______________________,  inscrito no CPF sob nº 
_____________, com o fim específico de representar a outorgante 
perante a Prefeitura de Urânia/SP, no Pregão Presencial nº 012/2015, 
podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em 
lances verbais em nome da representada, e ainda assinar atas, 
contratos de prestação de serviços, firmar compromissos, enfim, 
todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel 
cumprimento do presente mandato. 
 

______________________, ____ de __________ de 2015. 
 
 

 
________________________________________ 

Outorgante (reconhecer firma) 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
ANEXO III 

 
“DECLARAÇÃO” 
 
 
À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE URÂNIA 
At. - Comissão Municipal de Licitações e Julgamento 
 
Pregão Presencial nº. 012/2015. Processo nº. 019/2015.  
 
 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço 
completo)...., inscrita no CNPJ sob n°. ......................, 
neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no 
uso de suas atribuições legais, vem: 
 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em 
pauta, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente aos requisitos de 
habilitação. 
 
Por ser verdade assina a presente 
 
 
 

..................., ............... de.............. de 2015. 
 

 
_________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N°. do documento de identidade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
ANEXO IV 

 
“Modelo De Declaração De Inexistência De Fato Impeditivo” 
 
“DECLARAÇÃO” 
 
À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE .........MUNICIPIO........ 
At. - Comissão Municipal de Licitações e Julgamento 
 
Pregão Presencial nº. 012/2015. Processo nº. 019/2015. 
 
 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço 
completo)...., inscrita no CNPJ sob n°. ......................, 
neste ato representada pelo seu 0(representante/sócio/procurador), 
no uso de suas atribuições legais, vem: 
 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em 
pauta, sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à  
sua participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea 
e não está impedida de contratar com o Poder Publico de qualquer 
esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se 
compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
 

..................., ............... de ........... de 2015. 
 
 

 
_________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N°. do documento de identidade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO V 

 
“Modelo De Declaração De Regularidade Para Com O Ministério Do 
Trabalho” 
 
“DECLARAÇÃO” 
 
À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE URÂNIA 
At. - Comissão Municipal de Licitações e Julgamento 
 
Pregão Presencial nº. 012/2015. Processo nº. 019/2015. 
 
 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço 
completo)...., inscrita no CNPJ sob n°. ......................, 
neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no 
uso de suas atribuições legais, vem: 
 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em 
pauta, sob as penas da Lei, que está em situação regular perante o 
Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto 
no inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Federal, e, para fins 
do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n.° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 
1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz (). 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
 

.............. de ................................ de 2015. 
 
 

 
_________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N°. do documento de identidade 

 
 
 
 



 
 
ANEXO VI 

TERMO DE CONTRATO Nº. ...../2015 
PROCESSO DE LICITAÇÃO N°. ..../2015 

Pregão Presencial Nº. ..../2015 
 
CONTRATANTE:  

 
 
 

CONTRATADA:- 
 
 
 

Aos __ (_____) dias do mês de ________ do ano dois mil e oito, 
comparecem, de um lado, o MUNICIPIO DE ................/SP, inscrita no CNPJ/MF 
n.................., situada na .........., nº ........ centro, na cidade de 
................/SP, representado pelo  Prefeito Municipal Senhor 
....................., no uso das atribuições que lhe são conferidas, neste ato 
denominado CONTRATANTE e, de outro, a empresa ____________________, sito à rua 
__________, n. _____, Bairro ______, na cidade de ___________/__, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n. _________________, neste ato representada pelo Senhor(a) 
___________________, CPF/MF n. ___________ e RG n. ____________, ora denominada 
CONTRATADO, por força do presente instrumento e em conformidade com os termos do 
Edital de Pregão n°. ..../2015, seus Anexos, e com o disposto na Lei 10.520, de 
17/07/2002, e alterações posteriores, Lei n° 123/2006, Decreto Municipal ......, 
subsidiariamente, na lei N° 8.666, de 21/06/1993, e alterações posteriores, têm 
entre si, justo e acordado, o presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas 
e condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Constitui objeto do presente 
procedimento, a seleção de melhor proposta para aquisição de 
diversos ____________________, destinados a setor deste município, 
durante o exercício de 2015. O fornecimento deverá ser de forma 
parcelada, conforme a necessidade e solicitação do responsável pelo 
setor social, que informará as quantidades necessárias. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: Fica fixado o valor total do presente 
Contrato em R$........... (..........................), discriminado 
da seguinte forma: 
 

Item Quant. Unid Descrição Marca Valor Unitário Valor Total 

       
       
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 
45 (quarenta e cinco) dias, contados da data da entrega do 
equipamento solicitado, mediante emissão de nota fiscal, empenhada 
na contabilidade da prefeitura de ................. 
 



 
3.1. Havendo erro na Nota Fiscal ou outra circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, a mesma ficará bloqueada e o pagamento 
sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras 
necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para o 
Município. 
 
3.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
 
3.3. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 
Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço e com a Previdência Social, que se dará por meio de 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e da Certidão Negativa de 
Débitos (CND/INSS). 
 
3.4. A(s) empresa(s) que possuir (em) Certidão (ões) Positiva(s) com 
Efeito Negativo(s) e que tiverem seus débitos parcelados, deverá 
(ao) apresentar junto com a Certidão (ões) as Guias de 
Recolhimentos, devidamente quitada. (com a autenticação mecânica do 
pagamento). 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega dos 
produtos descritos na Cláusula Primeira será de até 03 (três) dias 
úteis, após o recebimento da requisição emitida pela Secretaria 
solicitante, sendo a entrega efetuada na sede da Prefeitura 
Municipal. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato vigorará da data 
de sua assinatura até 31 de dezembro de 2015, ou até o fornecimento, 
pela contratada, da totalidade do objeto do contrato, momento em que 
este termo de contrato se expirará automaticamente, 
independentemente da adoção de qualquer outro procedimento. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Sem prejuízo das 
demais disposições deste contrato e dos termos do Pregão n°. 
..../2015, constituem obrigações da CONTRATADA: 
6.1 Fornecer o (s) equipamento (s) nas condições, no preço e no 
prazo estipulados na proposta, não podendo este ser superior ao 
limite estabelecido na Cláusula Segunda deste Contrato. 
6.2 Fazer a entrega dos produtos no endereço da Solicitação da 
Gerente da Pasta sem que implique acréscimo no preço constante da 
proposta. 
6.3 Substituir o(s) equipamento (s) que apresente(m) 
irregularidade(s), quando da conferência pela Secretaria, de que 
trata o subitem 12.3 do Edital, no prazo máximo de 05(cinco) dias. 
6.3.1. Estando em mora a CONTRATADA, o prazo para substituição do 
o(s) equipamento, de que trata o item 6.3, não interromperá a 



 
multa por atraso prevista no parágrafo segundo da Cláusula Décima 
Segunda. 

6.4. Os produtos deverão se adequar as seguintes disposições: 
a) Os produtos deverão ser entregues exatamente como foram 
solicitados; 
b) Não serão aceitos produtos que não atendam as especificações, 
caso ocorra, o que não estiver dentro da conformidade, será 
desprezada. 

6.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto 
contratado, sem prévia anuência do Município. 
 
6.7. Manter todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Pregão n° ...../2015, durante a execução do contrato. 
 
CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO: Sem prejuízo das 
demais disposições deste contrato e dos termos do Pregão n°. 
..../2015, constituem obrigações do Município. 
 
7.1. Efetuar o pagamento no valor estipulado na Cláusula Segunda. 
 
7.2. Exigir o cumprimento rigoroso de todas as cláusulas e condições 
estabelecidas no presente contrato. 
 
7.3. Fiscalizar, através da Secretaria da Pasta, a execução do 
objeto contratual, não eximida a CONTRATADA da integral 
responsabilidade pela observância do objeto do presente contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA: O presente contrato não 
poderá ser cedido ou transferido a terceiros, total ou parcialmente. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES ACESSÓRIAS: Além das disposições 
presentes neste instrumento contratual, fica dele fazendo parte 
integrante, a Proposta apresentada pela CONTRATADA. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE DO CONTRATO: A Contratada fica 
obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (Vinte e Cinco 
por Cento) de acordo com o que preceitua o art. 65, parágrafo 1º da 
Lei Federal nº 8666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: A rescisão 
contratual pode ser operada: 
11.1. Por ato unilateral e formal do Município, conforme os casos 
enumerados nos incisos I à XII e XVII à XVIII do art. 78 da Lei n° 
8.666/93. 
 
11.2. Por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo 
licitatório, devendo a parte interessada em rescindir o presente 



 
contrato, manifestar seu interesse por escrito, com 30 (trinta) dias 
de antecedência. 
 
11.3. A inexecução total ou parcial deste contrato, além de 
ocasionar a aplicação das penalidades previstas na cláusula 
seguinte, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram 
quaisquer motivos enumerados no art. 78, e acarretará também as 
conseqüências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES: O descumprimento das 
condições estabelecidas neste instrumento sujeitará a CONTRATADA às 
penalidades previstas na Lei n. 10.520/2002 e legislação 
complementar. 
12.1. A CONTRATADA, em conformidade com o Art. 7° da Lei n° 
10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada no 
SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se 
refere o inciso XIV, do Art. 4º da referida Lei, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e 
nas demais cominações legais asseguradas o direito à prévia e ampla 
defesa, se: 
 
I) Recusar-se, injustificadamente, a celebrar este Contrato, se 
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 
a) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa; 
b) Ensejar o retardamento na execução do objeto deste Contrato; 
c) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
d) Falhar ou fraudar na execução do objeto deste Contrato; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
f) Cometer fraude fiscal. 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, bem como pelo 
descumprimento de normas de legislação pertinentes à execução do 
objeto contratual, o MUNICIPIO poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666 
de 21/06/93, sendo que em caso de multa, esta corresponderá a 10 % 
(dez por cento) do valor contratado. 
12.3. As eventuais multas aplicadas não eximem a CONTRATADA da 
reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos 
venham a acarretar, nem impedem a rescisão do contrato. 
12.4. Pela rescisão do contrato pela CONTRATADA, sem justo motivo, 
será aplicada a esta multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
contratado. 
12.5. A CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da sua notificação, para recorrer das penas aplicadas nesta 
Cláusula. Decorrido este prazo, a penalidade passa a ser considerada 
como aceita na forma como foi apresentada. 
12.6. Os valores apurados a título de multa serão retidos quando da 
realização do pagamento à CONTRATADA. Se estes forem insuficientes, 



 
poderão ser cobrados administrativa ou judicialmente após a 
notificação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos 
destinados ao cumprimento dos encargos decorrentes da presente 
contratação correrão por conta da dotação orçamentária: 
Ficha: 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO CONTRATUAL: As partes elegem o Foro 
desta Comarca de ................, Estado de São Paulo, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
                          E assim, por estarem certas e ajustadas, 

as partes assinam este TERMO DE CONTRATO, em 03 (três) vias de igual 
teor, na presença de 02 (duas) testemunhas. 
 
 
 
Prefeitura Municipal de ................, ____ de _________ de 2015. 
 
 
 
 
__________________________   
 __________________________ 
Prefeitura Municipal de ................              Empresa 
Contratada 
.............................   Nome Completo do 
Representante 
Prefeito Municipal              CPF n° 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
__________________________   
 __________________________ 
Nome:        Nome: 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
ANEXO VII 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE 
 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE DECLARO, sob 
as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste 
ato convocatório, que a empresa ___________________________________ 
(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________ é 
____________________ (microempresa ou empresa de pequeno porte), nos 
termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, com nova redação dada pela Lei Complementar nº 
147, de 7 de agosto de 2014, cujos termos declaro conhecer na 
íntegra, estando apta, portanto, a participar do certame acima 
referenciado e exercer os direitos previstos na legislação e no 
Pregão Presencial nº 012/2015, realizado na prefeitura Municipal de 
Urânia. 
 

____________, em ____ de ________________ de 2015.  
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
 
 
OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, 
ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante. 
 
 
 

    


